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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 11065-000.200/91-55
LADS/ 

qessão de 20 de março de 1 996	 ACORDO NR. 101-89.518

Recurso nr.: 80.442 - FINSOCIAL - EXS 1988 e 1989

Recorrente : CIRO CALÇADOS LTDA.

Recorrida : DRF PM NOVO HAMBURM - RS.

PPREMPÇA0 DA IMPUSNAÇMO - U:4:c5 instaurada a fase
litigiosa do p .-ooedimonto, om virtude da perempção
da impugnaçãn, o recurso não é de ser conhecido.

Vi.ctos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIRO CALÇADOS ãTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Con f ribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do-

curso fade a ; imp,_,:tividade Ha impunnação, recomendar a aplicação

da medida provisória nr. 1.110, art- 17, inciso III, nos termos do re-

latóiro e voto que passam a intenrar u ptb," j,,,Agadc. Impedido de

votar o Conselheiro Edison Pereira Redrioues.

Sala das Recebes, em 20 de março de 1996
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 --

FoRmAL J. IAD° EM=;	 23 ABR 1996

Participaram, ainda, do presente iulgetmento, oe senuintes Conselhei-

ros JP7FR DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FARO-MI e

RAIO. PIMENTP; . Ausç>nfes, justificadamente, os Conselheiros SEBASIMO

RODRIOUPP; CABRAL CORO ALVES FPITMA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

4tiw 	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRnc 9.qn NR. 11065-000.200/91-35

RECURSO NR.: 80.442
ACORDO NR.: 101-89.518
RECORRENTE CIRO CALÇADm Li DA

R E L A T n R I. fl

No pre=---1==nte feito é exigido	 empresa CIRO CALCADOS

n Finsocial/Faturam~to ref= r=kds ex g=rc í r. ios dt= 1958 e 19R9, em

decorr~ci g da=. irredularid =4dFrs apuradas no Auto de infraço de fls.
05/07, cuja cincia foi tomada em 31/01/91.

Pm 113/0/91, a autuada protocolizou junto à nRF em Novo

H,--Amhurgo, a Imducinao de fls. 09/26, que à xerdctlp i ,=; d a Impugnaço

interposta no processo nr. 11065-000.196/91-60, instaurado contra a

mesma emrres.R.

Pela decis!àd de fl .,---. 37/40, o luiddor mondcrAticd n",fo

conheceu da impudna0o, por intempestiva.

Int:1~o dessa dç-r-is21d em 05/05/92, a int==ress d; in-

gressou em 04/06/9, com o r:---.,cur-=.0 d .,f= fls. 50/51, onde se rendrt =1 às
razNes aduzidas nos recursos interpostos nos prdcessd=. nr.
11065-000 .196/91-60 E- 11065-000 .198/91°95.

E o relatóric.-,
-4.1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRnrwqq0 NR. 110,ç5-000.200/91.-5
ACORDO NR. 101-89518

VOTO

Onnselheirn :FRANCISCO DE ASÇI c. MIRANDA, Relator:

Formalizada a exinnri a do credito fiscal, pode impug-
ná-Ja o sujeito passivo da obrinaFão tributària, alegando razbes do-
fato e Écl-=, direi to que i 2 t 1 QU=", m i l i tarem em seu favnr.

T-S nNr,-.' C art. 15 dn Prncesen	 an a. 	TrihutArin

baixado com n decreto nr. 70.235/77. que "a impligna0n , formalizada

por escrito e instru.ida r-nm os documentos f=sm C2115=" se fundamentar, sera
apresentado ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da
data em que for feita a intimaçNn da exinnrja.

O art. 6o= do mesmo diploma le gal estabelece que "a au-

toridade preparadora, atendendo a circunstâncias especiais 4 nnderA, em

desgacho fundamen t ado 1 - Acrescer de mr=a-arl:= n pra-,n para a ffing ldna-

ção da exigência."

No raen dos RtAtn=„ R empresa, f nMnU ritánria, da ex~-
cia contida no auto de infração, na data de 31/01/91 (fls. 05), e so-

mente em 18/03M92, prntorn li 7 nu na nRF em Nnvn Hamhurnn, a impugne:c-An

à exigência.

Essa impugnação é xerocópia da impugnação interposta no

processo 11065-000.196/91-60, referente ao Imposto de Renda P.J. do
qual, o presente feito, de-Corre, em parte.

Nos presentes autos no existe petiço clR interessada

solicitando prorrogação de prazo para interposição da impu gnação, em-

bora nos autos do proresn r r . 11065-000.196/91-60 instaurado contra a

pessoa juridira, exista n pedido de grnrrogaçãn que fni deferidn . Na-

	

quele processo a impugnaç n foi conhecida e indeferida ne l a derie'An	 -

singular.
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ACORDO NR. 101-89„518

Nééte féjto, se nNo houve éxpréééa prorrogaçNo de prazo

para interposição da impugnação, ocorreu a perempção, eis que a cién-

cia da éxioncia foi +ornaria ém 3 1 /01.191, é éomenté ém 18/03/92, foi

protocolizadas,  a impuonação, guando esootano o prazo de 30 diaé.

Assim entendido, não foi instaurada a fase litigiosa do

procedimento, e o meu voto é pelo no conhecimento do recuréo, por pé-

rempta a impugnação,

Brasilia (DF), em 20 r març- d 1996
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


